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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 149/2018

Recomenda o estabelecimento da zona especial de proteção 
dos centros históricos do Porto e Gaia,

em conformidade com a Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Inicie, com urgência, o processo de delimitação 
da zona especial de proteção (ZEP) do centro histórico 
do Porto, em conformidade com a Lei n.º 107/2001, de 
8 de setembro, para que esta seja publicada, no Diário da 
República, no prazo de seis meses a contar da aprovação 
da presente resolução.

2 — Proceda ao levantamento e delimitação de outras 
ZEP de bens inscritos na lista do património mundial, 
começando por aqueles que estejam sujeitos a maiores 
pressões externas.

3 — Avalie a introdução na lei relativa à classificação 
do património de mecanismos que salvaguardem a reaber-
tura, a curto prazo, de novo procedimento para definição 
da zona especial de proteção de bens inscritos na lista do 
património mundial em caso de ocorrência de processos 
judiciais que determinem a suspensão ou inexistência de 
ZEP fixada inicialmente.

4 — Promova junto da UNESCO a extensão da classifi-
cação de Património da Humanidade para o centro histórico 
de Gaia, alargando a zona classificada do centro histórico 
do Porto, Ponte Luiz I e Mosteiro da Serra do Pilar, e ini-
ciando, de imediato, o procedimento de delimitação desta 
zona especial, envolvendo nesse processo os municípios 
da respetiva área.

Aprovada em 16 de março de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111452228 

 Resolução da Assembleia da República n.º 150/2018

Recomenda ao Governo a criação de condições para a atribuição
de pensões de preço de sangue provisórias

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que crie um procedimento legal que permita aos beneficiá-
rios das pensões de preço de sangue, a que se refere o n.º 1 
do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 466/99, de 6 de novembro, 
que «Aprova o regime jurídico das pensões de preço de 
sangue e por serviços excecionais e relevantes prestados 
ao País» receberem, no prazo máximo de 30 dias após o 
falecimento dos agentes do Estado ao serviço da Nação, 
nomeadamente, militares, forças de segurança e bombeiros, 
uma pensão provisória, a converter em definitiva, após a 
conclusão do processo de atribuição.

Aprovada em 4 de maio de 2018.

O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 
substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.

111452211 

 Resolução da Assembleia da República n.º 151/2018

Recomenda ao Governo medidas para impedir o despejo massivo 
nas torres da seguradora Fidelidade, em Santo António dos 
Cavaleiros, Loures, e nos concelhos com processos idênticos, 
assegurando o direito à habitação.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Tome as medidas necessárias para assegurar a 
suspensão imediata da ameaça de despejos nas torres da 
seguradora Fidelidade, em Santo António dos Cavaleiros, 
Loures, bem como nos concelhos onde decorram proces-
sos idênticos, assegurando o direito à habitação para as 
famílias ameaçadas.

2 — Crie uma comissão de acompanhamento destes 
processos, com representantes do Governo, das autarquias 
e das comissões de moradores.

Aprovada em 11 de maio de 2018.

O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 
substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.

111469303 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 53/2018
de 2 de julho

O XXI Governo Constitucional introduziu alterações 
no regime contributivo dos trabalhadores independentes 
com o objetivo de o tornar mais equitativo e de promo-
ver uma proteção social efetiva destes trabalhadores, 
contribuindo para a sua maior vinculação ao sistema pre-
videncial de Segurança Social através, designadamente, 
da aproximação da contribuição a pagar aos rendimentos 
auferidos.

É ainda com vista a reforçar a proteção social dos tra-
balhadores independentes, mantendo o objetivo traçado 
pelo Governo, que se efetuam as alterações e as correções 
necessárias nos regimes jurídicos de proteção social nas 
eventualidades de doença, desemprego e parentalidade, 
no âmbito do sistema previdencial.

Assim, relativamente ao regime jurídico de proteção na 
eventualidade de doença, altera -se o período de espera de 
início de pagamento do subsídio de doença, que é reduzido 
de 30 dias para 10 dias, aproximando -o ao período de 
espera dos trabalhadores por conta de outrem, reforçando 
deste modo a proteção dos trabalhadores independentes 
na eventualidade de doença.

No que respeita ao regime jurídico de proteção na pa-
rentalidade, o qual é na generalidade semelhante ao regime 
aplicável a trabalhadores por conta de outrem, é alargada a 
proteção dos trabalhadores independentes, passando estes 
a ter direito aos subsídios para assistência a filho e para 
assistência a neto, procedendo -se assim a uma uniformi-
dade completa entre os dois regimes.

No que concerne ao regime jurídico de proteção na 
eventualidade de desemprego dos trabalhadores indepen-
dentes economicamente dependentes, altera -se o prazo 


